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de bares, clubes, ou mesmo nos espaços públicos onde são 
realizados os eventos festivos, os comerciantes podem ser 
responsabilizados administrativa, civil e mesmo criminalmente 
pelo ocorrido (nos moldes do disposto no art. 29 do Código 
Penal), não sendo aceita a usual “desculpa” de que a venda foi 
feita originalmente a adultos e que seriam estes os responsáveis 
por sua posterior “entrega” à criança ou adolescente;
CONSIDERANDO, por fi m, o que foi discutido em reunião no dia 
20/02/2013, nas dependências do fórum desta Comarca, que contou 
com a participação do Juiz de Direito da Comarca, do Delegado de 
Polícia Civil desta Cidade e do Comandante do Destacamento da 
Polícia Militar de Pará, da Coordenadora do Conselho Tutelar deste 
Município, e dos proprietários ou responsáveis por estabelecimentos 
que comercializam bebidas alcoólicas.
RESOLVE RECOMENDAR:
1) Aos proprietários ou responsáveis por clubes, boates, bares 
e outros estabelecimentos onde são comercializados bebidas 
alcoólicas que se abstenham de vender, fornecer ou servir bebidas 
alcoólicas a crianças e adolescentes, afi xando, em local visível ao 
público, cartazes alertando desta proibido e mencionando o fato 
de constituir crime;
2) e que, também se empenhem em coibir o fornecimento de 
bebidas alcoólicas a crianças e adolescente por terceiros, nas 
dependências de seus estabelecimentos, suspendendo de 
imediato a venda de bebidas a estes e acionando a Polícia Militar, 
para sua prisão em fl agrante pela prática do crime tipifi cado no 
art.243 da Lei nº 8.069/90;
Se necessário, o Ministério Público tomará as medidas judiciais 
cabíveis para assegurar o fi el cumprimento da presente 
Recomendação, sem prejuízo da apuração de eventual 
responsabilidade daqueles cuja ação ou omissão resultar na 
violação dos direitos de crianças e adolescentes tutelados pela 
Lei nº 8.069/90, ex vi do disposto nos arts. 5º, 208, caput e par. 
único, 212, 213, 243 e 258, todos da Lei nº 8.069/90.
Senador José Porfírio-PA, 08 de abril de 2013.
LUCIANO AUGUSTO ARAUJO COSTA, Promotor de Justiça 
Substituto da Promotoria de Senador José Porfírio

Protocolo 916714
AVISO N° 001/2016-CSMP

Faço público, a quem interessar possa que a 1ª Sessão Ordinária 
do Conselho Superior realizar-se-á no dia 14 de janeiro de 2016, 
às 9h, no Plenário “Procurador de Justiça Octávio Proença de 
Moraes”, no quarto andar do Edifício-Sede do Ministério Público 
do Estado do Pará, situado à Rua João Diogo nº 100, bairro da 
Cidade Velha, nesta cidade, para apreciação da pauta a seguir:
1. Julgamento de Processos:
1.1. Processos de Relatoria do Conselheiro NELSON PEREIRA 
MEDRADO:
1.1.1. Processo 000085-151/2014
Requerente:  Ministério Público do Estado do Pará
Requerido:  Esciola de Governo do estado do Pará
Origem:  2ª PJ de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa da Capital
Assunto:  Alteração de Termo de Ajustamento de Conduta, 
visando ampliar o público alvo de cursos de pós-graduação 
ofertados pela EGPA.
1.1.2. Processo 002184-116/2013
Requerente:  Ministério Público do Estado do Pará
Requerido:  Tribunal de Contas do Estado do Pará
Origem:  3ª PJ de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa da Capital
Assunto:  Apurar denúncia de existência de funcionários 
fantasma no TCE/PA
1.1.3. Processo 000382-116/2013
Requerente:  Sindicato dos Mototaxistas do Município de 
Belém - SINDMOBEL
Requerido:  Companhia de Transportes do Município de 
Belém - CTBEL
Origem:  4ª PJ de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa da Capital
Assunto:  Apurar denúncia de irregularidades com relação ao 
Edital da Concorrência Pública nº 001/2012, para permissão de 
atuação para mototaxistas.
1.1.4. Processo 006926-003/2015
Requerente:  Real Comércio de Móveis Ltda.
Requerido:  Prefeitura Municipal de Curuçá
Origem:  PJ de Curuçá
Assunto:  Apurar denúncia de irregularidades no pregão 
presencial nº 004/2013, realizado pela Prefeitura Municipal de 
Curuçá
1.1.5. Processo 000095-012/2015
Requerente:  I.C.A.F.; .G.N.A.F.S.
Requerido:  Secretaria Municipal de Saúde - SESAU; 
Secretaria Estadual de Saúde - SESPA
Origem:  2º PJ da Infância e Juventude de Ananindeua
Assunto:  Apurar o tratamento dispensado a criança portadora 
de autismo, hiperatividade e alergia não especifi cada.
1.1.6. Processo 000537-450/2015
Requerente:  M.S.; Secretaria de Direitos Humanos - 
Disque 100

Requerido:  C.M.
Origem:  2º PJ da Infância e Juventude de Ananindeua
Assunto:  Apurar denúncia do disque 100 nº 814791
1.1.7. Processo 000156-012/2015
Requerente:  Ministério Público do Estado do Pará; 
Raimunda Cristina Evangelista Silva
Requerido:  Secretaria de Estado de Educação
Origem:  1º PJ Cível e de Defesa Comunitária e Cidadania de 
Icoaraci
Assunto:  Apurar defi ciências estruturais e irregularidades na 
Escola Estadual de Ensino Médio e  Fundamental localizada na 
ilha de Cotijuba
1.1.8. Processo 000077-012/2015
Requerente:  Ministério Público do Estado do Pará; 
Raimunda Cristina Evangelista Silva
Requerido:  Prefeitura Municipal de Santarém Novo
Origem:  PJ de Santarém Novo
Assunto:  Apurar as condições de funcionamento do Conselho 
Tutelar de Santarém Novo
1.1.9. Processo 000277-125/2014
Requerente:  Ministério Público do Estado do Pará; 
Ministério Público Federal
Requerido:  Coordenadoria de Comunicação Social do 
Município de Belém
Origem:  4ª PJ de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa da Capital
Assunto:  Apurar a contratação de servidores sem concurso 
público
1.1.10. Processo 000107-151/2014
Requerente:  Ministério Público do Estado do Pará
Requerido:  Tribunal de Contas do Estado do Pará
Origem:  5ª PJ de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa da Capital
Assunto:  Apurar denúncia de irregularidade em Termo Aditivo 
ao Contrato nº 02/2012.
1.2. Processos de Relatoria do Conselheiro RAIMUNDO DE 
MENDONÇA RIBEIRO ALVES:
1.2.1. Processo 000264-116/2013
Requerentes:   Denúncia Anônima  
Requerido:  Fundação Cultural do Pará Tancredo Neves - 
FCPTN  
Origem:  4ª PJ de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa da Capital
Assunto:  Apura denúncia irregularidades na obra de readequação 
dos espaços do 2º e 3º andares do prédio do Centur, que teria se 
iniciado sem licitação em 09/02/2013. 
1.3. Processos de Relatoria da Conselheira ROSA MARIA 
RODRIGUES CARVALHO:
1.3.1. Processo 001036-116/2013
Requerente:   Denúncia Anônima  
Requeridos:  Robson Tadashi Moraes de Oliveira; Instituto 
de Previdência e Assistência do Município de  Belém - IPAMB; 
Santa casa de Misericórdia do Pará; Hospital Ophir Loyola e 
Fundação de Amparo e Desenvolvimento à Pesquisa - FADESP
Origem:  4ª PJ de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade 
Administrativa da Capital
Assunto:  Apura denúncia de acumulação ilegal de cargos 
públicos
1.3.2. Processo 001601-116/2013
Requerente:  Cristiano de Miranda Gomes  
Requerido:  Secretaria Municipal de Esporte, Juventude 
e Lazer - SEJEL.  
Origem:  4º PJ dos Direitos Constitucionais Fundamentais e dos 
Direitos Humanos da Capital
Assunto:  Apura denúncia de irregularidades no âmbito da 
Secretaria Municipal de Esporte, Juventude e Lazer (SEJEL), com 
relação ao Processo Seletivo Simplifi cado, EDITAL Nº 01/2011, 
para contratação de profi ssionais que não seriam habilitados 
para realizar atividades de Educação Física.  
1.3.3. Processo 000040-012/2015
Requerente:  Ministério Público do Estado do Pará
Requerido:  Prefeitura Municipal de Cumaru do Norte 
 
Origem:  3ª PJ de Redenção
Assunto:  Apurar a regularidade da eleição para o Conselho 
Tutelar da criança e do Adolescente na  cidade de Cumaru do 
Norte
1.3.4. Processo 000972-110/2015  
Requerente:  Ministério Público do Estado do Pará
Requerido:  Fundação Educativa e Cultural - Amazônia 
Viva FUNAV  
Origem:  PJ de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse 
Social, Falência e Recuperação
Judicial e Extrajudicial da Capital
Assunto:  Apuração fi nalística das contas relativas ao ano-
calendário de 2010.
1.3.5. Processo 000079-110/2014  
Requerente:  Ministério Público do Estado do Pará
Requerido:  Fundação Educativa e Cultural - Amazônia 
Viva FUNAV  

Origem:  PJ de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse 
Social, Falência e Recuperação
Judicial e Extrajudicial da Capital
Assunto:  Apuração fi nalística das contas relativas ao ano-
calendário de 2011.
1.3.6. Processo 000291-110/2014  
Requerente:  Ministério Público do Estado do Pará
Requerido:  Grupo Espírita União, Amor e Fraternidade 
 
Origem:  PJ de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse 
Social, Falência e Recuperação
Judicial e Extrajudicial da Capital
Assunto:  Apuração fi nalística das contas relativas ao ano-
calendário de 2012.
1.3.7. Processo 000741-110/2015  
Requerente:  Ministério Público do Estado do Pará
Requerido:  Associação Cultural Palhaços Trovadores 
 
Origem:  PJ de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse 
Social, Falência e Recuperação
Judicial e Extrajudicial da Capital
Assunto:  Apuração fi nalística das contas relativas ao ano-
calendário de 2009.
1.3.8. Processo 002239-110/2014  
Requerente:  Ministério Público do Estado do Pará
Requerido:  Stichting Terre des Hommes Nederland
Origem:  PJ de Tutela das Fundações e Entidades de Interesse 
Social, Falência e Recuperação
Judicial e Extrajudicial da Capital
Assunto:  Apuração fi nalística das contas relativas ao ano-
calendário de 2011.
1.3.9 Processo:  000034-125/2013
Requerente:   Mauro Sérgio dos Santos Melo
Requerido:    Amarildo Gonçalves Moraes
Origem:    3ª PJ de Defesa do Meio Ambiente e 
Patrimônio Cultural da Capital
Assunto:   Apurar denúncia de ocupação irregular de 
área pública como extensão de estabelecimento comercial para 
armazenar materiais de construção, na esquina da Rua Nossa 
Senhora de Fátima com a Av. Dalva.  
1.3.10 Processo 000443-450/2015
Requerente:  Ministério Público do Estado do Pará
Requerido:  Prefeitura Municipal de Ananindeua
Origem:  4ª PJ da Infância e Juventude de Ananindeua
Assunto:  Apurar a regularidade do serviço de acolhimento de 
adolescentes no Município de Ananindeua/PA
2. O que ocorrer
Belém, 8 de janeiro de 2015.
ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Procuradora de Justiça
Secretária do Conselho Superior
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELTERRA
AVISO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N° 02/2016. 
Tipo menor preço por item, abertura dia 22/01/2016, às 09:00h. 
Objeto: contratação de empresa para prestação de serviço de 
publicação (SEMAF)  retirada do edital na prefeitura municipal de 
Belterra sito Vila Americana n° 45, centro,  das 08:00 as 14:00h. 
Waldelisson N. dos Santos - Pregoeiro.

Protocolo 916561
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PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BRASIL NOVO

. .

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 100/2016-SEMAF

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASIL NOVO ESTADO DO 
PARÁ. Através do pregoeiro torna público que se encontra na 
sala de licitação da Prefeitura, Av. Castelo Branco 821, Centro, 
Brasil Novo/PA, o edital do processo de licitação na modalidade 


